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	1. MPSP E IMPRENSA OFICIAL - PUBLICAÇÃO

DIREITO SANITÁRIO
[image: image3.emf]
Está sendo encaminhado a todos os membros do Ministério Público do Estado de São Paulo, o livro intitulado “DIREITO SANITÁRIO”, com mais de 300 páginas, o livro registra mais de dez anos de história do Ministério Público do Estado de São Paulo na área da Saúde Pública, abordando temas atuais e polêmicos com orientação jurídica para a solução prática dos problemas e apresentando em cada capítulo, sempre com a indicação das leis e normas administrativas pertinentes, uma abordagem multidisciplinar. 
De maneira resumida, pode-se dizer que o Ministério Público do Estado de São Paulo especializou-se em Saúde Pública com a criação em 1999 do Grupo de Atuação Especial da Saúde Pública e da Saúde do Consumidor (GAESP), cujas funções hoje foram absorvidas integralmente pela nova Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital (2009), e pela criação no Centro de Apoio Operacional (CAO) Cível e de Tutela Coletiva, órgão de assessoria do Procurador-Geral de Justiça, da área de Saúde Pública (2008). Essa experiência de mais de dez anos, que significou o acompanhamento diário da judicialização da saúde em todo o país e das discussões extrajudiciais sobre os mais variados assuntos relacionados com a saúde da população (em audiências públicas como a do STF em 2009; em providências adotadas em inquéritos civis; em reuniões com gestores/profissionais da saúde e apoio técnico para a solução das inúmeras demandas que chegam aos Promotores de Justiça), está registrada no trabalho redigido por Reynaldo Mapelli Júnior, Mário Coimbra e Yolanda Alves Pinto Serrano de Matos.
A preocupação dos autores foi atentar para dois problemas centrais: a necessidade de identificar quais os temas que devem integrar a nova disciplina de Direito Sanitário e o objetivo de auxiliar os Promotores de Justiça, os operadores do direito e mesmo os profissionais de saúde, inclusive os gestores do Sistema Único de Saúde (SUS), buscando as teses e as normas mais atuais. Disso decorreu a redação de 12 capítulos, com inúmeras diretrizes jurídicas, indicação de normas sanitárias atualizadas (até hoje) e enfrentamento de problemas concretos (inclusive todas as teses de defesa que o SUS utiliza em processos judiciais), que tratam de temas como:

- O direito à saúde, sua previsão na Constituição Federal de 1988 e seu dimensionamento jurídico;

- A história do Sistema Único de Saúde (SUS), seus princípios norteadores e a legislação que o informa, inclusive a Lei Orgânica da Saúde;

- A consolidação do SUS por meio de normas administrativas e pactos, a municipalização de seus serviços e o papel da União e dos Estados, incluindo explicação sobre o papel de várias instituições públicas e a estrutura organizacional do Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde;

- A legitimidade do Ministério Público para a defesa de interesses individuais indisponíveis e interesses coletivos (com discussão detalhada dos temas polêmicos);

- A Emenda Constitucional 29 e o financiamento da saúde;

- A gestão do SUS, incluindo aplicação dos seus Instrumentos de Gestão;

- A Assistência Farmacêutica, sua conformação em programas de medicamentos e o fenômeno da judicialização da saúde;

- Conselhos de Saúde e formas de participação popular;

- Terceirização dos serviços de saúde, com análise dos novos institutos jurídicos que provocou e de como deve ser a fiscalização de órgãos como os Tribunais de Contas e o Ministério Público;

- A fiscalização dos hospitais e outras unidades de saúde, o poder de polícia da vigilância sanitária e um “roteiro de fiscalização”;

- A saúde mental, com a descrição detalhada de todos os equipamentos propostos pelo Ministério da Saúde, os que faltam (visão crítica) e experiências diferenciadoras no Estado de São Paulo;

- A dependência química, incluindo o crack, enfrentando temas polêmicos do direito e da saúde (ex – comunidades terapêuticas);

- Transplante de órgãos entre vivos ou de cadáver, com descrição do procedimento médico e jurídico para cada uma das hipóteses;

- Outros temas específicos do capítulo final, como a leishmaniose, as ondas eletromagnéticas e os prejuízos para a saúde, o parto, a cirurgia plástica, atendimento de populações específicas como as travestis e as transexuais, etc.

Título: DIREITO SANITÁRIO

Autores: Reynaldo Mapelli Júnior e Mário Coimbra (Coordenadores)

              Yolanda Alves Pinto Serrano de Matos
Público-alvo: profissionais do direito e profissionais da saúde, incluindo gestores e trabalhadores do Sistema Único de Saúde. 
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2. TOMATE ROXO CONTRA O CÂNCER

NOVA VARIEDADE, RICA EM ANTIOXIDANTE ANTOCIANINA, RESULTA DE PESQUISA REALIZADA NO CENTRO DE ENERGIA NUCLEAR NA AGRICULTURA, DA ESALQ, EM PIRACIDABA

Pesquisadores do Centro de Energia Nuclear na Agricultura (CENA), da Escola Superior de Agricultura Luiz Queiroz (ESALQ) da USP, em Piracicaba, desenvolveram nova variedade de tomate, sem utilizar transgênicos. A particularidade do fruto é que ele é roxo, por ter predominância do pigmento antioxidante antocianina, que pode ajudar a prevenir o câncer.

O tomate comum é rico em licopeno, responsável pela cor avermelhada do fruto, cuja grande vantagem é inibir a ação dos radicais livres no organismo, contribuindo para prevenir o desenvolvimento de doenças cardiovasculares e o câncer.

Na nova variedade, essas propriedades são ampliadas. A inserção da antocianina na fruta, além de modificar sua cor, também criou um vegetal mais completo, com prioridades nutricionais importantes e benéficas.

Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 14.12.11
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	3. SÃO PAULO CONTRA A DENGUE
PREVENÇÃO É O MELHOR REMÉDIO
A dengue continua sendo um dos principais problemas de saúde pública no mundo. No Brasil, as condições ambientais são favoráveis à dispersão do vetor (desde que ocorreu sua reintrodução em 1976) e isso facilita a proliferação do Aedes aegypti com o rápido avanço da doença.
Os especialistas alertam que a vigilância ainda é a única forma de evitar a dengue, enquanto a vacina (já em fase de testes) não chega ao mercado.

No Estado de São Paulo, o número de casos de dengue de janeiro a novembro do ano passado foi 53,2% inferior ao registrado no mesmo período de 2010, aponta balanço mais recente da Secretaria de Estado da Saúde.

De janeiro a dezembro de 2011, houve 50 mortes por dengue autóctone notificadas nos municípios de Andradina, Araraquara, Bauru, Cândido Mota, Caraguatatuba, Cosmópolis, Guaratinguetá, Hortolândia, Itapira, Leme, Lins, Novais, Novo Horizonte, Promissão, Registro, Ribeirão Preto, Rio Claro, Santa Fé do Sul, São José do Rio Preto, São José dos Campos, Sertãozinho, Sorocaba, Sumaré, Votuporanga e Taubaté.

Em 2012, existe o risco de registro de mais casos do que o ano passado, por causa da presença do vírus tipo 4. Este, identificado pela primeira vez no Estado em 2011, estava restrito a três municípios da região de São José do Rio Preto.

As verbas, assim definidas pelo Ministério da Saúde, definem o valor a ser aplicado em cada município.

VERBAS CONTRA A DENGUE

MUNICÍPIO – VALOR (R$)

Municio Valor (R$)

São Paulo                2.700.000,00

Campinas                   698.613,38

Guarulhos                   693.235,68

Santos                       414.642,12

Osasco                       400.967,88

Ribeirão Preto             348.560,11

Guarujá                      294.823,03

São Vicente                291.794,14

Praia Grande               287.087,83

São José do Rio Preto  258.215,93

Bauru                         242.838,88

Piracicaba                   228.198,79

Sorocaba                    220.916,57

São José dos Campos  199.864,92

Franca                        171.181,06

Limeira                       162.167,33

Diadema                     159.541,68

Sumaré                       145.979,93

Itapevi                        144.670,66

Marília                         139.401,62
Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 10.01.12
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4. A SAÚDE COMEÇA PELA BOCA
CONCURSO ENSINA ESTUDANTES DA REDE ESTADUAL E MUNICIPAL A MULTIPLICAR BONS HÁBITOS DE HIGIENE BUCAL ENTRE AMIGOS E FAMILIARES
O concurso é fruto de uma parceria entre o Governo do Estado e a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, com financiamento da Fundação Bradesco. Na sala de aula, os escolares são informados de que a saúde começa pela boca. O presidente do Crosp (Conselho Regional de Odontologia de São Paulo), Dr. Emil Razuk, disse que a infecção dentária pode ocasionar vários problemas, dentre eles, nefrite e artrite.

Para participar, as escolas públicas receberam cartilha sobre as doenças odontológicas mais comuns e os cuidados indicados para a boa higiene. Com esse material, professores desenvolveram trabalhos em sala de aula com o apoio de cirurgiões-dentistas voluntários. 

Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 12.01.12
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5. MAIS CHANCES DE CURA PARA O CÂNCER
ICESP GANHA CENTRO DE PESQUISA EM ONCOLOGIA, QUE MULTIPLICARÁ PESQUISAS DE NOVOS MEDICAMENTOS E TRATAMENTOS CONTRA O CÂNCER
O Instituto do Câncer do Estado de São Paulo inaugurou instalações para atendimento integrado de pacientes oncológicos. Foram abertos um centro público de pesquisa clínica em oncologia e hospital-dia com 34 leitos.

O centro de pesquisa oferecerá mais chance de cura e sobrevida aos pacientes e o hospital-dia evitará internações desnecessárias.

Cerca de 80 profissionais, entre médicos e pesquisadores do Icesp, atuarão na unidade, que reúne centrífugas, geladeiras e poltronas especiais de quimioterapia. A área de pesquisa clínica do Icesp é importante alternativa ao paciente que não se adapta às terapias convencionais. Hoje, 240 pacientes por ano participam de estudos realizados no hospital. Com o novo centro, esse número deverá ultrapassar 500.
Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 13.01.12
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	6. ESTÁ QUENTE? BEBA ÁGUA
ATENDIMENTO A PACIENTES COM PROBLEMA DE PEDRAS NOS RINS CRESCE 30% DURANTE O PERÍODO DE VERÃO. INGERIR ÁGUA (E NÃO BEBIDA ALCOÓLICA) PODE SER A SOLUÇÃO

Neste período de temperaturas mais elevadas, a hidratação adequada, com ingestão frequente de líquidos, principalmente de água, é a principal arma contra a formação de cálculos renais, aconselham os especialistas.

O Hospital do Homem listou algumas orientações para ajudar a evitar o problema durante o ano todo:
Entenda como se formam os cálculos – Todas as pessoas expelem grandes quantidades de sais de cálcio, ácido úrico e outras substâncias pela urina. Em algumas delas, esses cristais ficam saturados na urina, se acumulam e acabam depositados nos rins formando, a longo prazo, as pedras.

Beba água – O ideal é consumir, no mínimo, dois litros de água ao longo do dia. Quem faz atividade física deve fazer reposição de líquidos durante a prática. A indicação é tomar cerca de 600 ml de água a cada 40 minutos de exercícios.

Aposte nas frutas cítricas – Sucos de abacaxi, limão e laranja contêm citrato,

substância que inibe a formação de cálculos.
Fuja das bebidas alcoólicas – Mesmo nos dias mais quentes é importante não abusar da ingestão de álcool. Esse tipo de bebida desidrata as células e pode trazer outros problemas de saúde.

Evite ingerir receitas caseiras – O conhecido chá de quebra-pedra é um mito. A mistura pode ser tóxica, caso haja exagero na quantidade de ervas. Além disso, não são as folhas que desfazem os cálculos renais, mas sim a água do chá.
Cultive bons hábitos – Vale o alerta: pacientes obesos estão mais propensos a desenvolver o problema, que é mais comum em homens. O tabagismo também aumenta a chance de aparecimento dos cálculos. Praticar atividade física pelo menos três vezes por semana é importante para a saúde de todos os indivíduos.
Fique atento ao que você leva à mesa – A ingestão excessiva de alimentos gordurosos e industrializados pode provocar desequilíbrios e propiciar a formação dos cálculos. Não exagere no consumo de proteínas de origem animal (carnes, ovos, leite) e frutos do mar, que são ricos em cálcio e ácido úrico.
Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 17.01.12
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	7. AS ENCHENTES E O PERIGO DAS INFECÇÕES
ÁGUA SUJA DAS CHUVAS PODE TRAZER GRAVES PROBLEMAS AO ORGANISMO HUMANO. AO MENOR SINTOMA, PROCURE ATENDIMENTO MÉDICO
A Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo faz um alerta sobre a necessidade de prevenção para evitar problemas ocasionados pelo contato com a água suja das chuvas, que carregam uma série de vírus e bactérias.

A leptospirose é uma das principais doenças que surgem após as enchentes. Dados do Centro de Vigilância Epidemiológica do Estado de São Paulo revelam que, em 2011, os números de casos de leptospirose no Estado chegaram à casa de 864 pessoas infectadas. Outra doença que pode aparecer depois do período das chuvas é a hepatite A, transmitida também pela água misturada com esgoto humano.

Como fugir da contaminação
• Evite contato com águas de enchentes. Caso seja inevitável, é recomendável permanecer o menor tempo possível na água ou na lama;
• Não deixe que as crianças nadem ou brinquem na água ou na lama das enchentes. Há riscos de contaminação e de afogamento por causa das enxurradas;
• Evite manusear objetos que tenham sido atingidos pela água ou lama;
• Proteja os pés e as mãos com botas e luvas de borracha ou sacos plásticos duplos;
• Jogue fora medicamentos e alimentos (frutas, legumes, verduras, carnes, grãos, leite e derivados, enlatados, etc.) que entraram em contato com as águas de enchentes. Os produtos que estavam embalados com plásticos ou fechados devem ser descartados, pois podem estar contaminados;
• Lave bem as mãos antes de preparar alimentos e ao se alimentar. Procure beber sempre água potável, que não tenha tido contato com enchentes. E a utilize no preparo dos alimentos, especialmente das crianças menores de um ano. Para garantir que a água é segura para consumo, ferva-a, pelo menos um minuto, ou adicione duas gotas de hipoclorito de sódio com concentração de 2,5% (água sanitária) para cada litro de água;

• Se sua casa for atingida pela enchente, após o recuo da água providencie a limpeza e a desinfecção dos ambientes, utensílios, móveis e outros objetos. Para isso, use luvas, botas de borrachas ou outro tipo de proteção para as pernas e braços (ex.: sacos plásticos duplos). Descarte para a coleta pública tudo o que não puder ser recuperado e remova – com escova, água limpa e sabão – a lama que restou nos ambientes, utensílios, móveis e outros objetos da casa;
• Os utensílios domésticos (panelas, copos, pratos e objetos lisos) devem ser lavados com água e sabão. Depois de limpos, mergulhá-los, por pelo menos uma hora, em uma solução desinfetante – um copo (200 ml) de água sanitária – de hipoclorito de sódio a 2,5% em quatro copos de água (800 ml);
• Pisos, paredes, móveis e outros objetos, após retirar a lama, devem ser lavados com água e sabão. A seguir, prepare uma solução diluindo um copo (200 ml) de água sanitária (hipoclorito de sódio a 2,5% para um balde de 20 litros de água). Umedeça um pano na solução e passe nas superfícies, deixando-as secar naturalmente;
• Atenção: Os frascos de hipoclorito de sódio a 2,5% próprios para diluir na água de beber e cozinhar podem ser encontrados em farmácias ou supermercados. Na falta dessa opção, utilize água sanitária, tomando o cuidado de adquirir apenas aquelas que tenham registro e não contenham outras misturas, como perfumes.
Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 25.01.12
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	8. ATENDIMENTO 24 HORAS PARA DEPENDENTES QUÍMICOS 
ESTADO VAI INVESTIR R$ 250 MILHOES NA CONSTRUÇÃO DE 700 LEITOS DE INTERNAÇÃO, ALÉM DE UMA CENTRAL TELEFÔNICA PARA ORIENTAÇÃO A PACIENTES
O Governo do Estado anunciou que o Centro de Referência em Álcool, Tabaco e Outras Drogas (Cratod), unidade da Secretaria da Saúde, no Bom Retiro, região central da capital, passará a funcionar em período integral a partir de março, incluindo finais de semana e feriados, ampliando a assistência aos usuários, com nove leitos de observação para casos agudos. Cerca de 80 novos profissionais deverão ser contratados para a unidade.
O centro, que tem no momento 224 pacientes internados, registrou aumento na procura voluntária por tratamento. Por isso, de imediato serão instalados, ainda no primeiro semestre deste ano, 247 novos leitos: 40 na capital, 135 em Itapira e 72 no município de Botucatu. A secretaria deverá investir cerca de R$ 25 milhões por ano para custear a totalidade dos novos leitos.
Inaugurado em 2002, o Cratod é uma unidade de assistência multidisciplinar a dependentes de substâncias psicoativas que oferece acompanhamento especializado por equipe de médicos, psicólogos, enfermeiros, assistentes sociais e até dentistas, além de distribuição gratuita de medicamentos e oficinas terapêuticas. Em 2011, a unidade realizou 27 mil atendimentos, aproximadamente.

O Cratod promove também ações comunitárias em ruas movimentadas da região central da cidade, orientando a população sobre os riscos do consumo de derivados do tabaco, álcool e drogas. O centro realiza a capacitação de profissionais de saúde dos municípios para a implantação dos Caps AD (Centros de Atenção Psicossocial – Álcool e Drogas).
Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 17.02.12
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9. AGÊNCIA SAÚDE – MINISTÉRIO DA SAÚDE
MÃES VÃO AVALIAR QUALIDADE DO ATENDIMENTO RECEBIDO NO SUS
[image: image12.jpg]



Por meio da ouvidoria, o Ministério da Saúde vai ter informações sobre a assistência dada à mulher durante o pré-natal, parto e pós-parto.

O Ministério da Saúde avaliará a qualidade dos serviços prestados às gestantes assistidas pelo Sistema Único de Saúde (SUS). A partir de abril, a Ouvidoria do SUS vai realizar contatos telefônicos com as mulheres que tiveram filhos durante o mês de abril com perguntas sobre qualidade da assistência à saúde durante o pré-natal, parto e pós-parto. A Portaria 133, publicada no Diário Oficial da União desta segunda-feira (27), é resultado de projeto piloto realizado pela Ouvidoria Geral do SUS em Porto Alegre (RS) em novembro do ano passado.
Os números dos telefones serão obtidos nos formulários de Autorização para Internação Hospitalar (AIH), instrumento utilizado pelo Ministério da Saúde para avaliar as ações e serviços do SUS. A AIH, preenchida pelos profissionais de saúde no momento da internação, é ferramenta essencial para a gestão dos hospitais e controle de gastos públicos e integra o Sistema de Informação Hospitalar (SIH/SUS), que fornece os dados de quais e quantos procedimentos hospitalares foram realizados, além dos recursos repassados aos estados e municípios para pagamento ao hospital, com regras e critérios pactuados.

Segundo o secretário de Atenção à Saúde, Helvécio Magalhães, a ação é inédita e faz parte da estratégia da Rede Cegonha, lançada ano passado pelo governo federal. “O preenchimento do campo TELEFONE, na Autorização de Internação Hospitalar (AIH), ajudará a analisar como foi realizado o pré-natal, qualidade da assistência oferecida à gestante, o direito do acompanhante, se o atendimento foi adequado, seguro e humanizado. Essas informações são fundamentais para a melhoria da assistência à saúde”, destaca o Secretário.

Além da avaliação do atendimento às gestantes, a inclusão do campo TELEFONE na AIH possibilitará o aperfeiçoamento na identificação dos usuários, ajudando o Ministério da Saúde a monitorar os serviços oferecidos pelo Sistema Único de Saúde.

OUVIDORIA ATIVA - A pesquisa será realizada pela Ouvidoria Nacional do SUS. Desta forma, o ministério pretende conhecer o nível de satisfação dos usuários quanto ao atendimento recebido. “A opção de ligar para o paciente é uma ação ativa da Ouvidoria e a pesquisa feita pelo Ministério possibilita que a pessoa fique mais a vontade para avaliar o serviço que lhe foi prestado no SUS”, explica o secretário.

A partir desses resultados, o Ministério também gerará relatórios de avaliação do atendimento e enviará para os gestores locais. “A intenção é identificarmos pontos que precisam ser melhorados”, completou Helvécio Magalhães.

Neste ano, o telefone da ouvidoria foi simplificado: os antigos dez dígitos foram substituídos pelo 136, de fácil memorização e uso pela população. O serviço é gratuito, de telefone residencial, público ou celular.

Em 2011, o Disque-Saúde já recebeu mais de 3,5 milhões de ligações e disseminou 7,5 milhões de informações. Os temas que geraram maior número de ligações foram o Programa Farmácia Popular (23,4%), Tabagismo (23%) e AIDS (9,6%). 



  
Maiores informações podem ser obtidas diretamente no site do Ministério da Saúde (http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/noticia/4342/162/maes-vao-avaliar-qualidade-do-atendimento-recebido-no-sus.html) 
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	10.  MINISTÉRIO DA SAÚDE
TÓPICOS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
O Ministério da Saúde disponibilizou, em sua página, o Tópico de Vigilância em Saúde. Montado para cada tipo de doença, nela você vai encontrar informações técnicas, situação epidemiológica, documentos, links relacionados, entre outras opções que podem auxiliá-lo na pesquisa de informações sobre a doença desejada.

Abaixo, as doenças relacionadas:
Vigilância de A a Z
A
» Academia da Saúde
» Acidentes por animais peçonhentos - Abelha
» Acidentes por animais peçonhentos - Aranhas
» Acidentes por animais peçonhentos - Escorpiões 
» Acidentes por animais peçonhentos - Lagarta

 HYPERLINK "javascript:void(0);/*1329500819592*/" s 
» Acidentes por animais peçonhentos - Serpentes
» A

 HYPERLINK "http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/area.cfm?id_area=1541" ntraz ou carbúnculo    

B
» Botulismo
» Boletim Eletrônico Epidemiológico
» Biblioteca Virtual em Saúde (BVS)

C
» Caxumba 
» Cólera 
» Coqueluche
» Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde (CIEVS)
» Campanhas Publicitárias 


D
» Dengue 
» Difteria
» Doença de Chagas
» Doença de Creutzfeldt-Jakob (DCJ)
» Doença diarreica aguda (DDA) 
» Doenças transmitidas por alimentos (DTA) 
» Descentralização da Vigilância
» Desastres de origem natural
» Doenças e Agravos Não Transmissíveis, Promoção da Saúde e Violências e Acidentes
» Doenças Crônicas
» Doenças Sexualmente Transmissivéis/AIDS

E
» Epizootias 
» Esquistossomose 
F
» Febre Amarela 
» Febre do Nilo Ocidental 
» Febre Tifóide
» Febre Maculosa
» Febre Purpúrica
» Filariose
H
» Hanseníase
» Hantavirose

I
» Influenza 
» Imunizações
» Integração com Atenção Básica
» Informações Técnicas  

L
» Laboratórios de Saúde Pública
» Leishmaniose tegumentar americana (LTA)
» Leishmaniose visceral (LV)
» Leptospirose 

M
» Meningites
» Malária 
» Mortalidade 
» Morbidade

O
»  Oncocercose

P
» Pacto pela Saúde
» Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não-Transmissíveis (DCNT) no Brasil - 2011 - 2022
» Pacto - Década de Ação pela Segurança no Trânsito
» Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar - PeNSE
» Promoção da Saúde
» Projeto Vigisus
» P

 HYPERLINK "http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/area.cfm?id_area=1662" aracoccidioidomicose
» Parotidite Infecciosa
» Peste
» Poliomielite 

R
» Raiva
» Rotavírus
» Rubéola
» Rede Viva Paz  

        

S
» Sarampo 
» Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG)
» S

 HYPERLINK "http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/area.cfm?id_area=1574" índrome da Rubéola Congênita (SRC) 
» Saúde Ambiental
» Saúde do Trabalhador
» Sistemas de Informações

T
» Tétano Acidental
» Tétano Neonatal
» Tracoma
» Tularemia
» Tuberculose

V
» Violência e Acidentes
»  Vigilância do Óbito
»  Vigitel Brasil
»  VIVA
» Vigilância em saúde de populações expostas a contaminantes químicos (VIGIPEQ)
» Vigilância em Saúde Ambiental relacionada à qualidade da água (VIGIAGUA) 
» Varíola
» Varicela/Herpes Zoster  

Para o acesso de seu conteúdo, acessar diretamente o site do Ministério da Saúde (http://portal.saude.gov.br/portal/saude/Gestor/visualizar_texto.cfm?idtxt=39239) 
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	11.  MINISTÉRIO DA SAÚDE
SAÚDE E SEGURANÇA ALINHAM AÇÕES CONTRA O CRACK – REPRESENTANTES DOS 26 ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL PASSARAM O DIA DEBATENDO COMBATE À DROGA E CUIDADO AOS USUÁRIOS
O ministro interino da Saúde, Mozart Sales, apresentou, dia 31.01.12, o balanço de ações e o programa “Crack, é possível vencer” para secretários de segurança e representantes de 26 estados e do Distrito Federal. Junto com o ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, ele participou do encontro em Brasília (DF), que tem o objetivo de conciliar as ações e estabelecer medidas conjuntas entre a União, Estados e municípios.

A estratégia lançada em dezembro do ano passado tem o objetivo de integrar esforços para combater a droga.  As ações estão estruturadas em três eixos: cuidado, autoridade e prevenção.

O ministro da Justiça enfatizou que o encontro foi uma oportunidade de deixar claro o trabalho em parceria das duas pastas. “O Ministério da Justiça só irá realizar alguma intervenção depois que o Ministério da Saúde preparar todo terreno. Assim que vamos trabalhar”, disse Cardozo.

Após anúncio do programa de combate ao crack, em dezembro do ano passado, o Ministério da Saúde já publicou 10portarias normativas para implantação do plano em todo país. A pasta vai investir até 2014, por meio do “Crack, é possível vencer”, mais de R$ 2,1 bilhões no cuidados aos usuários da droga. Sendo mais de R$ 560 milhões ainda esse ano.

CUIDADO
Na área da saúde, o plano prevê a estruturação da rede de cuidados “Conte Com a Gente”, que auxiliará os dependentes químicos e seus familiares na superação do vício e na reinserção social. A rede é composta de equipamentos de saúde distintos, para atender os pacientes em situações diferentes.
Uma das novidades do plano é a criação de enfermarias especializadas nos hospitais do Sistema Único de Saúde (SUS). Até 2014, o Ministério da Saúde repassará recursos para que estados e municípios criem 2.462 leitos, que serão usados para atendimentos e internações de curta duração durante crises de abstinência e em casos de intoxicações graves. Para estimular a criação destes espaços, o valor da diária de internação crescerá 250% - de R$ 57 para até R$ 200. Ao todo, serão investidos R$ 670,6 milhões.
Nos locais em que há maior incidência de consumo de crack, serão criados 308 consultórios de rua, que farão atendimento volante. As equipes são compostas por médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem. A ação, que terá recursos de R$ 152,4 milhões, atenderá municípios com mais de 100 mil habitantes. Os recursos já estão disponíveis e aguardam apenas a adesão dos municípios. O Ministério do Desenvolvimento Social também entra nessa estratégia ao investir R$ 45 milhões, na assistência social às pessoas atendidas pela ação.
Já os Centros de Atenção Psicossocial para Álcool e Drogas (CAPSad) passarão a funcionar 24 horas por dia, 7 dias por semana. Até 2014, serão 175 unidades em todo o país. Cada um dos centros oferecerá tratamento continuado para até 400 pessoas por mês.
O atendimento será reforçado também pela criação de Unidades de Acolhimento, que cuidarão em regime residencial por até seis meses, para manutenção da estabilidade clínica e o controle da abstinência. Para o público adulto, serão criados 408 estabelecimentos, com investimentos de R$ 265,7 milhões até 2014. Já para o acolhimento infanto-juvenil, serão 166 pontos exclusivos para o público de 10 a 18 anos de idade, com investimento de R$ 128,8 milhões.
O “Crack, é possível vencer” contempla também a participação de instituições da sociedade civil que fazem atendimento aos dependentes químicos e seus familiares no Sistema SUS. Para receberem recursos do SUS, estes estabelecimentos terão de cumprir critérios estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e assegurar um ambiente adequado, que respeite a integridade dos direitos dos pacientes e de seus familiares. Todas as instituições estarão vinculadas ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

AUTORIDADE
As ações policiais irão se concentrar em duas frentes: nas fronteiras e nas áreas de uso de drogas, nos centros consumidores.
Serão intensificadas as ações de inteligência e de investigação para identificar e prender os traficantes, bem como desarticular organizações criminosas que atuam no tráfico de drogas ilícitas. O contingente das Polícias Federal e Rodoviária Federal será reforçado com contratação de mais de 2 mil novos policiais.
O ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, ressaltou a necessidade de integração das políticas públicas entre as diferentes áreas (saúde, educação e segurança pública) e a forte atuação que será adotada para o enfrentamento ao tráfico e às organizações criminosas.
Está prevista também a implementação de policiamento ostensivo e de proximidade nas áreas de concentração de uso de drogas, onde serão instaladas câmeras de videomonitoramento fixo. Os recursos federais serão repassados aos estados por meio de convênios.
O objetivo é prestar atendimento a pessoas que trabalham, residem ou circulam no local, e possibilitar maior segurança com a identificação e prisão de traficantes. A expectativa é que a utilização de câmeras, móveis e fixas, contribua para inibir a prática de crimes, principalmente o tráfico de drogas.
Os profissionais que atuarão nessas áreas têm formação na doutrina de polícia de proximidade (comunitária) e vão incentivar o fortalecimento da comunidade nas áreas de uso de drogas para fortalecer a participação comunitária na prevenção à violência e criminalidade.

PREVENÇÃO
Este eixo está estruturado em três bases: na escola, na comunidade e na comunicação com a população.
O Programa de Prevenção do Uso de Drogas na Escola tem a proposta de capacitar 210 mil educadores e 3,3 mil policiais militares do Programa Educacional de Resistência às Drogas (PROERD) para prevenção do uso de drogas em 42 mil escolas públicas. Estima-se que serão beneficiados 2,8 milhões de alunos por ano.

O Programa de Prevenção na Comunidade prevê capacitação de 170 mil líderes comunitários até 2014.
Haverá também realização de campanhas específicas para informar, orientar e prevenir a população sobre o uso do crack e de outras drogas. O serviço de atendimento telefônico gratuito de orientação e informação sobre drogas VivaVoz passará de 0800 para o número de três dígitos 132, para facilitar o acesso ao cidadão. Além disso, o Portal Enfrentando o Crack reúne as informações sobre o tema e está disponível em (www.brasil.gov.br/enfrentandoocrack).
Os atuais 49 Centros de Regionais de Referência – que funcionam junto a instituições públicas de ensino superior – serão ampliados para 65 e oferecerão 122 mil vagas para formação permanente de profissionais de saúde, assistência social, justiça e segurança pública. Nos próximos anos, serão oferecidas 250 mil vagas em cursos a distância para líderes comunitários, conselheiros municipais, profissionais de saúde e assistência social e operadores de direito.
Fonte: Ministério da Saúde
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	12. MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

O Ministério da Saúde publicou a Portaria MS/GM nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que “institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Saúde Mental > Legislação
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13.  MINISTÉRIO DA SAÚDE - LEGISLAÇÃO
CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
O Ministério da Saúde publicou a Portaria MS/GM nº 130, de 26 de janeiro de 2012, que “redefine o Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e outras Drogas 24h (CAPS AD III) e os respectivos incentivos financeiros”, ficando revogada a Portaria nº 2.841/GM/MS, de 20 de setembro de 2010.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Saúde Mental > Legislação
[image: image18.png]





	
	14.  GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO - LEGISLAÇÃO
CENTRO DE REFERÊNCIA DE ÁLCOOL, TABACO E OUTRAS DROGAS - CRATOD
O Governo do Estado de São Paulo publicou o Decreto nº 57.775, de 07 de fevereiro de 2012, que “dispõe sobre o funcionamento ininterrupto do Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas-CRATOD, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria da Saúde, e dá providência correlata”.

A Instituição

O CRATOD é um serviço da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo que se localiza na região do Parque da Luz, bem próximo ao centro da cidade, no bairro do Bom Retiro.  

A partir do Decreto nº. 46.860, de 25 de junho de 2002 foi instituído o CRATOD, que tem como objetivos a Coordenação, o Desenvolvimento e o Implemento de Políticas para: Tratamento; Prevenção; Promoção e Formação de Recursos Humanos resultantes do conhecimento desenvolvido a partir da prática assistencial. 

Dentro do princípio do Sistema Único de Saúde (SUS) de regionalização, para a área de tratamento, o serviço atende a população da área de abrangência do território da subprefeitura Sé, além de Aclimação, Pari e Perdizes, com cerca de 500 mil habitantes. E dentro do princípio de hierarquização, situa-se entre os Hospitais, e as Unidades Básicas de Saúde/PSF - Programa de Saúde da Família. As diretrizes baseiam-se na portaria ministerial 336/02 (Centro de Atenção Psicossocial - CAPS) para o tratamento da dependência de álcool e drogas, das políticas ministeriais para a Saúde Mental, priorizando a não hospitalização, constituindo um serviço substitutivo ao hospital. 

Portanto, como CAPS ad, dispõe de regimes de atenção ao paciente definidos pela citada portaria como o Intensivo; Semi-intensivo e Não intensivo. Oferece ainda tratamento especializado e específico para: Mulheres e Adolescentes dependentes de álcool e outras drogas; Obesidade e Tabagismo.  

Há cerca de três anos, a equipe se desdobrou para realizar Atividades Externas (Ações Comunitárias), junto à coletividade, em feiras da saúde, eventos, realizando diagnósticos, encaminhamentos e ações preventivas em parceria com outros serviços de saúde, inclusive o PSF Programa de Saúde da Família, o que vem resultando em multiplicação de saberes e produção de informação sobre a população de determinada região. Além de levar esclarecimento para a população geral, atua na sensibilização dos que ainda não procuraram o sistema de saúde. 

A íntegra do decreto pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Saúde Mental > Legislação
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	15.  GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO - LEGISLAÇÃO
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE
O Governo do Estado de São Paulo, através da Coordenadoria de Planejamento de Saúde, publicou a Deliberação CIB nº 05, de 07 de fevereiro de 2012, que “aprova Ad Referendum a relação dos municípios e unidades, das pré-propostas para ampliação de Unidade Básica de Saúde, conforme no Anexo I”. 

A íntegra da deliberação com a relação dos municípios paulistas relacionados pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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16.  GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO - LEGISLAÇÃO
ASSISTÊNCIA À SAÚDE
O Governo do Estado de São Paulo, através da Coordenadoria de Planejamento de Saúde, publicou a Deliberação CIB nº 06, de 08 de fevereiro de 2012, que “aprova as Diretrizes para a Regulação da Assistência no Estado de São Paulo, conforme Anexo I”; considerando a necessidade de desenvolver a regulação no Estado de São Paulo para minimizar as dificuldades de acesso aos serviços de saúde no SUS-SP, consonante aos princípios orientadores estabelecidos no Pacto de Gestão.
A íntegra da deliberação com as diretrizes pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação 
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	17.  GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO - LEGISLAÇÃO
PENALIDADES CONTRA A PRÁTICA DE DISCRIMINAÇÃO 
O Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, publicou a Resolução SJDC nº 006, de 07 de fevereiro de 2012, que “regulamenta a Lei Estadual nº 10.948, de 05 de novembro de 2001, que dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação contra cidadão homossexual, bissexual ou transgênero, e dá outras providências”.
A íntegra da resolução pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais
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18.  GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO - LEGISLAÇÃO
EXAME DE OXIMETRIA EM RECÉM NASCIDOS 

O Governo do Estado de São Paulo publicou o Projeto de Lei nº 56, de 2012, que “obriga a realização do exame de oximetria de pulso em todos os recém nascidos nos berçários das maternidades do Estado de São Paulo”.
Justificativa

A Oximetria de Pulso é um exame indolor, utilizado para medir os níveis de oxigênio no sangue e deve ser realizado em recém-nascidos assintomáticos após 24 horas de vida, mas antes da alta hospitalar, para detectar a presença de cardiopatia congênita grave que coloca em risco a vida da criança. Sendo detectada alteração na oximetria, a investigação de problema cardiológico é então aprofundada.
São inúmeras as pesquisas realizadas que apontam para os benefícios dessa prática nos bebês, no entanto, o exame de rotina é realizado somente no âmbito das UTIs neonatais, não se aplicando aos berçários com os bebês aparentemente normais.
É certo que o teste não detecta todas as doenças cardíacas. Os pais e cuidadores devem também ser informados que a oximetria de pulso isoladamente pode não detectar todos

os casos de cardiopatia congênita critica e, assim, um resultado de teste negativo não exclui a possibilidade de doença cardíaca.
A íntegra do Projeto de Lei e do conteúdo da justificativa pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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19.  GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO – LEGISLAÇÃO
AÇÕES DE SAÚDE PÚBLICA 

O Governo do Estado de São Paulo publicou o Projeto de Lei nº 53, de 2012, “que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde pública, no Estado de São Paulo”.

Assim menciona o artigo 2º:
“São direitos do usuário dos serviços de saúde pública, conveniada ou terceirizada, no Estado de São Paulo:

I - acolhimento, atendimento digno, atencioso e respeitoso;

II - identificação e tratamento pelo nome ou sobrenome e/ou nome social;

III - acesso a um serviço organizado respeitando as necessidades e condições dos usuários, em local digno e adequado, observando uma relação horizontalizada entre usuários, seus familiares e a equipe multiprofissional;

IV - sigilo sobre seus dados pessoais, com a manutenção do sigilo profissional, desde que não acarrete riscos a terceiros ou à saúde pública;

V - identificação dos responsáveis direta ou indiretamente por sua assistência, por meio de crachá visível, legível e que contenha o nome do profissional, cargo e da instituição.

VI - recebimento de informação clara, objetiva e compreensível sobre:

a) diagnóstico multiprofissional;

b) ações terapêuticas;

c) riscos, benefícios e inconvenientes das medidas diagnósticas e terapêuticas propostas;

d) duração prevista do tratamento proposto;

e) em caso de procedimento invasivo, a necessidade ou não de anestesia, o tipo de anestesia a ser aplicada, o instrumental a ser utilizado, as partes do corpo afetadas, os efeitos colaterais, os riscos e as conseqüências indesejáveis e a duração esperada do procedimento;

f) exames e condutas a que será submetido;

g) alternativas de diagnósticos e meios terapêuticos existentes no serviço ou fora dele;

VII - consentimento ou recusa, de forma livre, voluntária e esclarecida, com adequada informação, a procedimentos diagnósticos e terapêuticos, assistência psicológica ou social;

VIII - acesso, a qualquer momento, ao seu prontuário médico;

IX - recebimento do diagnóstico multiprofissional e do tratamento indicado, por escrito, com a identificação do nome do profissional e de seu número de registro no Conselho de Classe;

X - recebimento da receita médica:

a) com o nome genérico das substâncias prescritas

b) datilografada, digitada ou em letra legível;

c) sem a utilização de código ou abreviatura;

d) com o nome e a assinatura do profissional e o seu carimbo com o número do CRM;

e) datada, com posologia e dosagem;

XI - conhecimento de anotação realizada, em seu prontuário, principalmente se esteve inconsciente durante o atendimento:

a) da medicação utilizada com as dosagens respectivas, propedêutica, diagnóstico ou hipótese de diagnóstico;

b) do registro da quantidade de sangue recebida e dos dados que permitam identificar a sua origem, sorologias efetuadas e prazo de validade;

XII - recebimento do sumário de alta com informações sobre o período de internação;”
A íntegra da portaria pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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20.  GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO – LEGISLAÇÃO
BENEFÍCIO AOS DOADORES DE SANGUE 

O Governo do Estado de São Paulo publicou o Projeto de Lei nº 36, de 2012, que “concede desconto de 50% (cinqüenta por cento) em eventos culturais artísticos para doadores de sangue”.
Justificativa

Em pleno século XXI, a doação de sangue ainda é um mito na sociedade. Por mais que sejam feitas campanhas de divulgação sobre a seriedade que o assunto requer; por mais que os Bancos de sangue solicitem o comparecimento de doadores; e, embora o número de doadores tenha crescido espontaneamente, ainda são considerados insuficientes.

Em épocas de festividades e férias, com o aumento do tráfego nas ruas e estradas, ou em situações de calamidades, é de se supor que os estoques das unidades de saúde conseguissem suprir a demanda. Infelizmente, isso não acontece.
Não é raro alguém passar pelo constrangimento de ter um familiar internado, necessitando de uma intervenção cirúrgica, ou de tratamento mais prolongado, como nos casos oncológicos, e o hospital praticamente exigir que sejam apresentados doadores de sangue; alguns chegam a estipular o número de pessoas que deverão se apresentar.
Hoje, a doação de sangue é considerada extremamente segura, pois é cercada de todo um protocolo, com normas rígidas de segurança, que vão desde a seleção do doador, passando pela coleta e transporte, até a armazenagem. O intuito é o de garantir tanto ao doador, quanto ao receptor, segurança e tranqüilidade quanto à qualidade do sangue.
Nosso propósito ao apresentarmos este Projeto de Lei é o de proporcionar um benefício que incentive o doador de sangue a se “fidelizar”, ou seja, criar o hábito de doar sangue continuamente. As empresas produtoras de shows e eventos, tanto quanto os outros espetáculos citados nesta propositura, já dispõem de uma quota de ingressos que normalmente são cedidos aos patrocinadores como cortesia, portanto, não seriam onerados com a cessão da meia entrada.
Devemos nos lembrar que o sangue é o único produto para o qual não existe substituto.

A íntegra do Projeto de Lei pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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	21.  CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA/CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA PARAÍBA
MANUAL DE PRESCRIÇÃO MÉDICA 

O Conselho Federal de Medicina apoiou o Conselho Regional de Medicina do Estado da Paraíba na reedição do “Manual de Orientações Básicas para Prescrição Médica”, publicado por aquela entidade em 2009. 
Trata-se de obra relevante para o exercício da medicina, servindo como fonte de consulta e orientação para novos e experientes profissionais. Esperamos que sua leitura resulte no aperfeiçoamento da prática médica, trazendo ganhos a todos os envolvidos na segurança do ato médico, da qual a prescrição medicamentosa é fator da maior importância.
A íntegra do manual pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Diversos
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22.  GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO – NOTA TÉCNICA
TALIDOMIDA 

O Governo do Estado de São Paulo, através da Coordenadoria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, aprovou a Nota Técnica sobre "Orientações para dispensação de Talidomida 100mg", elaborada  pelo Núcleo de  Assistência Farmacêutica  e Centro de Vigilância Sanitária, a partir da Resolução RDC nº 11, de 22.03.2011, que dispõe sobre o controle da substância Talidomida e do medicamento que a contenha, com o objetivo de facilitar o entendimento das exigências legais para a dispensação e o controle do medicamento.
A íntegra da nota técnica e seus anexos pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação - Talidomida
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23.  MPSP - MANIFESTAÇÃO
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA – FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO “LUCENTIS” 

O Dr. Ivan Carneiro Castanheiro, DD. 2º Promotor de Justiça de Americana, manifestou-se nos Autos nº 1.716, da 4ª Vara Cível de Americana, sendo impetrante M.L.C. e impetrada o Secretário de Saúde do Município de Americana e o Município de Americana, no sentido de que a ação de obrigação de fazer seja julgada procedente, devendo ser mantida a ordem concedida em sede de antecipação de tutela, obrigando-se a municipalidade no fornecimento do medicamento pleiteado enquanto perdurar a necessidade do impetrante.
O DD. Promotor de Justiça rebateu as seguintes alegações da municipalidade:
a) Inadequação da via processual;

b) Necessidade de denunciação da lide à União e ao Estado de São Paulo;

c) Necessidade de tratamento por médico do Sistema Único de Saúde;

d) Inexistência de dever jurídico no fornecimento de medicamentos;

e) O receituário médico particular não serve de base para o fornecimento do medicamento;

f) Ausência de prova da eficácia do medicamento;

g) Afronta ao direito coletivo à saúde;

A íntegra da manifestação pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Peças Processuais
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24.  MPSP – AÇÃO CIVIL PÚBLICA
REGULAR FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO À SAÚDE 

Os Drs. Matheus Jacob Fialdini e Ingrid Rodrigues de Ataíde, DD. Promotores de Justiça de Caraguatatuba, ingressaram com Ação Civil Pública ao cumprimento de obrigação de fazer, com pedido de Antecipação de Tutela, em face do Município da Estância Balneária de Caraguatatuba, no sentido de firmar convênio com a Casa de Saúde Stella Maris para o regular funcionamento dos serviços de atendimento à saúde, assumindo sua responsabilidade financeira; e que alternativamente, o requerido assuma toda a responsabilidade pelo Pronto Socorro Municipal, desvinculando-o da Casa de Saúde Stella Maris, executando diretamente o serviço público emergencial e essencial à população.
A íntegra da inicial pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Ações
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25.  MPSP – AÇÃO CIVIL PÚBLICA
REGULAR FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO À SAÚDE 

O Dr. Filipe Demetrio Lopes, DD. 2º Promotor de Justiça de Barra Bonita, ingressou com Ação Civil Pública ao cumprimento de obrigação de fazer, com pedido de Antecipação de Tutela, em face do Município da Estância Turística de Igaraçu do Tietê, no sentido de firmar o convênio/contrato com a Associação do Hospital e Maternidade São José de Barra Bonita, para o regular funcionamento dos serviços de atendimento à saúde, assumindo sua responsabilidade financeira; e que alternativamente, o requerido assuma toda a responsabilidade pelo Pronto Socorro Municipal, desvinculando-o da Associação do Hospital São José de Barra Bonita, executando diretamente o serviço público emergencial e essencial à população.
A íntegra da inicial pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Ações
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